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bolsonaro diz que novo fechamento 
levará miséria e a fome

PRESIDENTE diz que Brasil 
e o mundo não aguentam 
um novo lockdown

O líder brasileiro diz que não tomará 
medidas irracionais ][ 

O presidente Jair Bolsonaro disse ontem (26) que o 
Brasil e o mundo não aguentam um novo lockdown, 
ao comentar sobre a possibilidade da chegada de uma 
nova variante da covid-19, como está sendo cogitada 
com a cepa surgida na África do Sul e que tem se es-
palhado por outros países. Ele participou, nesta tarde, 
das comemorações do 76° Aniversário da Brigada de 
Infantaria Pára-quedista, no Rio de Janeiro.

“Tudo pode acontecer. Uma nova variante, um novo 
vírus. Temos que nos preparar. O Brasil, o mundo, não 
aguenta um novo lockdown. Vai condenar todo mundo 
à miséria e a miséria leva à morte também. Não adianta 
se apavorar. Encarar a realidade. O lockdown não foi 
uma medida apropriada. Em consequência da políti-
ca do 'fique em casa e a economia a gente vê depois', 
a gente está vendo agora. Problemas estamos tendo”, 
disse Bolsonaro.

Sobre a possibilidade de fechar fronteiras, o presi-
dente disse que não tomará nenhuma medida irracio-
nal. Também disse que não tem ingerência sobre a rea-
lização de festas de carnaval, que são afeitas aos níveis 
estaduais e municipais de governo.

“Eu vou tomar medidas racionais. Carnaval, por 
exemplo, eu não vou pro carnaval. A decisão cabe a 
governadores e prefeitos. Eu não tenho comando no 
combate à pandemia. A decisão foi dada, pelo STF, a 
governadores e prefeitos. Eu fiz a minha parte no ano 
passado e continuo fazendo. Recursos, material, pes-
soal, questões emergenciais, como oxigênio lá em Ma-
naus”, disse.

Segundo ele, o Brasil é um dos países que melhor está 
saindo na economia na questão da pandemia. “Nós fi-
zemos a nossa parte. Se o meu governo não tiver alter-
nativas, todo mundo vai sofrer, sem exceção. Não vai 
ter rico, pobre, classe social. Temos certeza que dá para 
resolver esses problemas. Eleições são em outubro do 
ano que vem. Até lá, é arregaçar as mangas, trabalhar. 
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INFRAÇÕES DE TRÂNSITO
Outro projeto aprovado, desta vez pela Comissão de Viação e Trans-
portes (CVT), foi o PL 1819/2021, que prevê a participação de advo-
gados na defesa de recursos contra infrações de trânsito.
O texto foi aprovado no último 17 de novembro e altera a Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, a fim de garantir, por meio de advogado, 
a defesa qualificada nos recursos apreciados pelas Juntas Adminis-
trativas de Recursos de Infrações – JARI, assim como pelos Conse-
lhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o pelo Conselho de Trânsito 
do Distrito Federal – CONTRANDIFE. A matéria foi aprovada na CVT 
e segue agora para deliberação da CCJ. (OAB Nacional)

REvISTA CIENTíFICA DA OAB/PI ESTá 
DISPONívEl PARA DOwNlOAD

Já está disponível para download no site da OAB o Volume 9 da Revista 
Científica da OAB Piauí e da ESA Piauí. A Revista Científica tem periodicidade 
semestral e reúne artigos inéditos e/ou originais, confeccionados por acadê-
micos e profissionais da área jurídica em quatro linhas de pesquisa: Direito e 
Estado, Direito das Relações Sociais, Direito Processual e Gestão de Conflitos 
e Filosofia do Direito. A edição disponível é referente ao período de janeiro a 
junho de 2021.
“A Revista Científica terá uma indexação adequada no chamado Qualis do 
MEC, que representa um nível de excelência da Revista e serve para aderir 
aos novos indexadores e a novas publicações. Com tudo isso, continuamos 
fortalecendo esse material, mantendo suas publicações com a mesma pe-
riodicidade, sobretudo preservando a qualidade dos artigos”, destacou Thia-
go Carcará, um dos Editores-Chefes da Revista, frisando o valor do conteú-

do para a comunidade jurídica piauiense. (OAB/PI)

AGENDA DE wEBINáRIOS 
(FONTE: CONJUR)

29/11
10h — Ciclo de debates sobre temas atuais da Justiça Federal (A eficiência no 
Poder Judiciário) — Evento promovido pelo Instituto para Reforma das Rela-
ções entre Estado e Empresa – IREE, que terá a participação do desembarga-
dor federal Paulo Sérgio Domingues, da coordenadora do Núcleo de Análise 
Econômica da Faculdade de Direito do Insper, Luciana Yeung, e do advogado 
e ex-presidente da Ajufe Fernando Mendes. 
30/11
10h — Novas tendências da responsabilidade civil e inteligência artificial — 
Evento organizado pela Escola de Magistratura do Estado do Rio de Janeiro 
– EMERJ. O encontro marcará também o lançamento do livro "Inteligência 
Artificial e Responsabilidade Civil: autonomia, riscos e solidariedade", de au-
toria do professor Filipe Medon, mestre em Direito Civil pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (Uerj) e membro da Comissão de Proteção de Dados 
e Privacidade da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-RJ). 
1º/12
10h — Dezembro vermelho: antidiscriminação (des)igualdades e (in)diferen-
ças reflexões sobre os direitos LGBTQIA+ — Também realizado pela EMERJ. 
O encontro será aberto pela diretora-geral da Escola, desembargadora Cristi-
na Tereza Gaulia, doutora em Direito pela UVA, e pelo advogado Nélio Georgini 
da Silva, mestre no campo interdisciplinar em Linguística Aplicada pela UFRJ 
e membro da Comissão de Direitos Humanos do Instituto dos Advogados 
Brasileiros (IAB). 

lGPD E ElEIÇÕES – ACORDO ENTRE 
ANPD E TSE qUER AlINhAR DIRETRIzES 

DA lGPD àS lEIS ElEITORAIS
A Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD) e o Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) assinaram, na última terça-feira (23), um 
Acordo de Cooperação Técnica (ACT) para atuarem em parceria na 
adequada aplicação da Lei Geral de Proteção de Dados no contex-
to eleitoral. O acordo foi assinado pelo Diretor-Presidente da ANPD, 
Waldemar Gonçalves Ortunho Junior, e pelo Ministro do TSE, Luís 
Roberto Barroso.
Além de promoverem a adequada aplicação da LGPD no âmbi-
to eleitoral, o ACT também tem por objetivo atuar na orientação e 
conscientização de candidatos, eleitores, partidos políticos e de-
mais agentes de tratamento acerca da necessária observância da 
LGPD durante o processo eleitoral. 
“A atual capacidade de processamento de informações e a adap-
tação da sociedade a novos hábitos eleitorais aumentaram a pre-
ocupação com a tutela dos dados pessoais dos cidadãos e trazem 
novos desafios para a democracia”, destacou o Presidente do TSE, 
Ministro Luís Roberto Barroso. 
O Diretor-Presidente da ANPD, Waldemar Gonçalves, defendeu 
uma ponte entre os princípios fundamentais para a proteção de 
dados pessoais e a legislação eleitoral do país, a partir da troca 
de conhecimentos e experiências em suas respectivas áreas de 
atuação. “Assim, é mais crível pensar em medidas eficazes que 
possam convergir a um cenário de eleições que reflita o respeito à 
proteção de dados pessoais, à privacidade e à autodeterminação 
informativa”, pontuou.
Segundo a Agência Nacional de Proteção de Dados, o acordo vem 
para viabilizar uma atuação mais assertiva para a proteção da igual-
dade nas disputas eleitorais e ampliação do espaço para o livre debate 
de ideias e propostas.
O contexto atual de inserção digital maciça e o tratamento automatiza-
do de informações pessoais, explica, modificaram o comportamento 
eleitoral, personalizando a comunicação e a propaganda eleitoral.
Esse cenário abre a oportunidade para que o acordo de cooperação 
torne-se ainda mais relevante para garantir a integridade das eleições 
e para manter a confiança dos eleitores no processo democrático. 
Além de conscientizar e orientar as ações de todos os agentes en-
volvidos, conforme as exigências da Lei Geral de Proteção de Dados.
Importante destacar que o objetivo do Acordo assinado entre a ANPD 
e o TSE está alinhado com as diretrizes descritas na Lei nº 13.709, de 
agosto de 2018 (LGPD), assim como na Lei nº 4.737, de 15 de julho 
de 1965, que institui o Código Eleitoral, e na Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, que estabelece normas para as eleições.
Segundo a ANPD, este é o quarto Acordo de Cooperação celebrado 
pelo órgão neste ano, e é fruto das ações previstas no Planejamento 
Estratégico da Autoridade, que tem como um de seus objetivos a 
promoção do diálogo com entidades governamentais e não-gover-
namentais, com o intuito de construir parcerias estratégicas para 
a promoção de estudos, atuação em conjunto e incorporação das 
melhores práticas no tema de proteção de dados pessoais.  (ANPD)
Câmara aprova projetos que fortalecem a atuação da advocacia.
Dois projetos de leis que fortalecem a atuação da advocacia foram 
aprovados por comissões da Câmara dos Deputados nas últimas 
duas semanas. O primeiro foi o Projeto de Lei 4514/12 que garante 
a sustentação oral no julgamento de habeas corpus, aprovado pela 
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), na última quinta-feira 
(18). A matéria fortalece a a atuação dos advogados e promove o 
respeito aos princípios da ampla defesa e do contraditório. 
O colegiado da Câmara deu aval ao parecer apresentado pelo de-
putado Fábio Trad (PSD/MS), relator da proposta e presidente da 
Frente Parlamentar da Advocacia. O PL 4514/12 é de autoria da de-
putada Professora Dorinha (DEM-TO), mas acabou sendo aprovado 
o substitutivo do relator. 
O texto de Fábio Trad altera o Código de Processo Penal (CPP), es-
tabelecendo que, no julgamento de Habeas Corpus (HC), se o impe-
trante requerer, terá direito à sustentação oral e o prazo será de, pelo 
menos, 15 minutos. A proposta também estabelece a sustentação 
oral em casos de recursos contra decisões que tenham extinguido ou 
negado seguimento a um HC. O texto aprovado na CCJ tem caráter 
terminativo e poderá seguir direto para análise por parte do Senado, 
a não ser que haja recurso para avaliação pelo Plenário da Câmara.

Tem 210 milhões de pessoas no Brasil que, em grande 
parte, dependem das políticas adotadas pelo governo”, 
ressaltou.

Sobre a aprovação do projeto de lei que limita o pa-
gamento dos precatórios -  dívidas públicas com ordem 
judicial de pagamento -, a maioria com muitos anos de 
atraso, Bolsonaro frisou que não prejudicará os mais 
pobres.

“Dívidas de até R$ 600 mil, nós vamos pagar. Ne-
nhum pobre, que há 20, 30, 40 anos tem dinheiro para 
receber, vai ficar sem receber. Agora, quem tem para re-
ceber mais de R$ 600 mil, e só Deus sabe como aparece 
esse precatório, nós vamos parcelar isso daí”, disse.

BRIGADA PáRA-qUEDISTA
O presidente participou das comemorações do 76° 

Aniversário da Brigada de Infantaria Pára-quedista, 
onde serviu quando estava no Exército. Devido ao can-
celamento no ano passado, por causa da pandemia, este 
ano o evento envolveu duas turmas de jubilandos de 25 
anos e duas de 50 anos. A cerimônia contou com de-
monstrações de salto livre dos Cometas, a Equipe de 
Salto Livre do Exército e da Companhia de Precurso-
res Pára-quedista, tropa de destaque dentro da Brigada. 
Também teve desfile da tropa de veteranos paraquedis-
tas. A Brigada de Infantaria Pára-quedista, tropa de elite 
com alto grau de operacionalidade, foi criada em 1945, 
tendo como origem a Escola de Pára-quedistas. Ao lon-
go das últimas décadas, a Brigada conquistou a confian-
ça e o respeito no país e na comunidade internacional, 
devido à participação em diversas operações de paz da 
Organização das Nações Unidas (ONU).                  

(Agência Brasil)
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